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PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

_

CoNTR-ÀTO N" . 20260828-077

A PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE POTIRETAMA atlavés da SECRETÁRIA DE ÂSSISTÉNCIA
SOCIAL, TRABALHO E HABITAçÃO, pessoa iurídica de direito público interno, com sedc a Rua: Expedito
I-eite da Silva, 33, Centro, Potiretama, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 12.461.653 /0001-57, neste ato
representado pela Secretária de Âssistência Social, Trabalho e Habitação, Sr'a. MÀRIA ALINE HOLANDÂ
BEZERRÀ portador do CPF nô. ***.530.378-**, doravante denominado de CONTRÀTÀNTE e, do outro lado,
a empresa BL SOLUçOES LTDÂ' com sede à Rod CE 122, Sn, Km 56, anexo 1, Pirangi, IBARETtu\íÀ-CE,
inscrita no CNPJ sob o n'.25.206.054/0[,01-39, rcpresentada por UÁDI FERNÁNDES ELIAS, portador CPF
no. ***.988.263-**, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADd de acordo com o Edital de

PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-005/2026-DIVERSAS, em conformidade com o que preccirua a Lci Federal
o". 14.133 /2021 dc 1" dc abril de 2021 e suas alterações posteriores, supletivamente pelos princípios da Teoria
Geral dos Contratos c disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulâs e condições:

cr-riusur-A PRTMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo 
_LE 

GAL
1.1. Fundamenta-se cste contrato no PREGÀO ELETRONICO N" PE-005/2026-DNaERSAS, disposiçôes da

Lei Fedetal n" 14.133/2021, da Lei n" 8.078, de l1l09/1990 - Código de Deiesa do Consumidor, Decreto n"
6.204/0'7, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, ki Complementar n" 147 de 07 de Àgosto de

2()1.1, Lci Complementar f 155/2016, de 27 clc outubro de 2016, Lni Fcdcral 12..140 de 0? de julho dc 2011 que
alterr o titulo VII-Â da Consoüdaçào das Lcis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pclas disposiçôes

cstabelecidas no pÍcsentc contrato.

cr.AUSUr-A SEGUNDA - DO OBIETO
2.]. CONTR,\TAÇÀO DE, EMPRESA PARA PREST,\ÇAO DE SERVIÇOS DE LOC,AÇÃO DE VEÍCULOS
DIVERSOS, DESTINADOS AO ATENDIME,NTO DA SECRETARIÀ DE ASSISTENCIA SOCIAI,
TRÂBALHO E HABITAÇÃO DESTE MI.JI{ICÍPIO, ENÍ CONFORM]DADE COM ÂS QUANTIDÀDF,S E
ESPECIFICAÇÔES CONSTÂNTES DO ÁNEXO I DO EDITAL.

crÁusutÂ TERCETRA - Do PREço
3.1- Â CONTRÁTANTE pagará à CONTRÂTADA pela execução do objeto deste conttato o valor global clo Lote
R$ 72.000,00 (setenta e dois mil teais), distribuíclos da seguinte forma.

LOTE UNICO

ITEM DESCRIÇÀO ÀIÂRCÁ UND QTDE QTDE. VEICULOS \.LR.MÉS l'I-R. TOTÀI

I

Locação mensal de
imbulânciâ Tipô B -
Supone Básico de Vida
(SB!, scm motorista,
destinada ao transpone
intcr-hospitalat c
remoçócs de pacientes,

RENAULT /
MÀSTER

ALLT AMR 3
l\Í I as l R9 20.000,00 R§

DEN

úFOLHA:

R UBRICÂ

o DE

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabinete@po tiretama.ce. gov.br

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

CONTRATO QUE FÂZEM ENTRE SI À
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE
POTIR.ETAMÀ ATRÁVÉS DÂ
SECRETÀRIÁ DE ASSISTÊNCIA SOCIÀL,
TRÀBÂLHO E HÂBITAçÁO, E DO OUTRO
TÁDO A EMPRESA BL SOLUçOES LTDA,
QUE ASSIM PARÁ O FIM QUE A SEGUIR
DECIáRÂM:

PREÀMBULO



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICTPAL DE POTIRETAMA -*-m#

FOLHA:

DEÀt

s\t5_

DE

cm coníonnidâde com
â Ponâíâ GM/MS n"
2.048/2002 e àemzts

apücávcis.
Veículo tipo turgào ou
simiiâÍ, moúdo â diesel,
dânsformâdo cm
rmbulância Tipo B,
atcndcndo âos

rcquisitos da ÁBNT
NBR 14561 c demeis
normas ügcntcs
apl-icáveis ao transporte
dc pacicntes. O
compartimento do
paciênre deveÍá possuir
volume útil minimo de
8,0 m! c alturâ intcmâ
Ínínima de 1J0 m,
permitindo Â âdequâdâ
acomodação do
pacicnte, dâ cqüpc dc
nt€ndimento c dos
cquipdncntos
obígaúíos. O vciculo
devctá ser cquipado
com: Sinalizadot óptico
c acústico (§ircnc ê

giroflêx); Mâcâ Í.tÍáúl
com sistema dc
trivamcntoi Banco Pârâ
âcomPanhânte; Bânco
parÀ eqüpe de
atcndimento; ÂrmáÍio

Pâra âcondicionâmento
dc marcriais; Suponc
para soro; Suponc pata
cündro de oxigênio;
Régua dc oxigenio; Ar-
condicionâdo ôa câbine
e comPârtirnento do
pâcicote; Sistcma
clético auxiliar para os
cquipamcntos da célulr
de atendimcoto;
Dcmais cquipamcntos
obdgatórios exigidos
para Àmbulância Tipo
B. Condiçô€s dc
fornecimeoto: Veiculo
com âté l0 (dc7) anos

dc íâbricaçàoi

Qülom€tragem üvrc;
Disponibüdâde 24
horas pot dia, 7 dias

Por s.manâ;
Mânutmção prcvcntivâ
e corretiva por cooa da
contrâtâdâ; Limpcza
internâ e extcmr por
conta da contratada;

I

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :eabineteía)Dotiretama.ce. gov.br

CNPJ: 12.461.653i0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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DEÀL

Ín

DE

impostos e dcmâis
cnc,úgos PoÍ conte dâ
contretâda;
Combustívcl por conta
da contatante. O
v€ículo seú utiüzâdo
para rcmoções simplcs,
t "nspone intcr-
hospitalar e
tÍansfcÍêÍrciâs Pârâ
unidades de rcfcrênciâ

município,
municípios adiaceotcs e

I R9 6.000,00 Rl 72.000,002

lrcâçào d€ veículo tipo
passcio, motorização
mínima 1.0

gasolina/álcool, 4

Ponâs, câPâcidâdc para
05 (cinco) pessoâs

inclündo motoristÀ ar
coodicionâdo, dircçào
hidáúca ou clétrica,
sem limitc de
quilomctragem.
Máximo de 10 ãíos de
fabricaçào.

| (nranurencào prcvendva

I c corretrva por conte da

I conuatadr. motorista e

I combusrível por conu
I da contreantc).

FIÀT / MOBI
LIKE M[,S 12

RS
\nw / sÀvErRo

CS
MES 12 Rt 9.000,003

Ircâção dc vciculo
picape levc, câÍÍocenl
âbcrtâ, motoÍ a

gasolina/ Ílez,
trânsmissâo âutomática
ou mccânica, dircçâo
clétrica ou hrdráulica,
com capacidade minima

Farâ 02 (doi,
ocuPaÍrtes, com ar-
condicionado, máximo
dc 3 anos dc [abricaçào.
(mânutençào pÍcventiva
c corretiva pot conta da
contrâtâdâ, motoristâ e

combustível por conta
da contratantc),

t ÍÊs 12 RS 15.000,00 R$J

I-ocação de vcÍculo
picapc 4x4, carroccria
âbeÍtâ, motoÍ â dicsel,
tÍansmissão automáticâ
ou mecânica, direção
clétÍicâ ou hidrÁulica,
com câpâcidâdc mírlime
parr 05 (cinco)
passagciros, com ar
codicionado, máximo
de 3 anos de fabncaçào.
(manutençâo prevcntivâ
c corretiva por conta da

FORD /
RÂNGER

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : qabineteíí7)potiretanra.ce. gov.br

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 +
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OE

FOLHA

DENL

/-

contrâtâdâ, motorista e

combustivel por contâ
da
l,ocação dc veículo tipo
caminhoneta, movido a

diescl, capacidadc para
07 pcssoâs, 04 poÍtas,
tÍâçâo 4x4, aÍ
condicionedo, dircção
hidráulica ou elétrica,
câmbio âutomáticor
mÁximo de 3 anos dc
frbricaçào.
(manuteoçào prcventiva
e corrctiva por conta de
conEâtâdâ, motoristâ c
combrrstivel por contâ
da contraunte).

CHEvROLET
TRÁILBLAZER MF,S 12 Rt 21.000,00 R5

()

t c.çào dc veículo tipo

gasoüna/ícool,
crpacidade parr 07
pcssoas, 04 ponas, ar
condicionâdo, diÍcçào
hidráuüca ou elétrica,
cimbio
mânuâl/âutomatico,
máximo dê 3 ânos dc
fabricaçào.
(mânutençào pr€vcndva
e corÍctivâ por cootr da
contratadâ, motolista e

combustível por conte
da conttatante),

CHEV / SPIN
18L ÂT

PREMIER
MÊS 12 R$ 12.000,00

\

R§

Ircâção de vêículo ripo
"suv" gasolina/álcool,
capacidede para 05
pcssoas, 0:l Portâs, âr
condicionâdo, direçào
hidÍáulica ou elétÍicâ,
câmbio
manual/automatico,
máximo de 3 anos dc
fabricaçào.
(mânutcnçào prevcntiva
c corrctiva por conta da
cootratâda, motoÍistâ e

combustível por conta
dã contratâtrte).

lEEp /
RENEGADE MÉ]S 12 R$ 10.000,00

L

RS

8

Locação de vcículo tipo
crminhào levô, com
carroceriâ âbertar caÍgâ
minima dc 4.000 kg,
movido â diescl,
máximo de 15 anos de
febricâçào.
(mânutcoçào e seguro
poÍ coot3 dr
contÍâAda, motori§tâ €

combustível poÍ conta
da cootÍâtante).

FORD /
CARGO 8l65

MES 12 RS 16.000,00 R$

9 Locaçào de caminhào M.BENZ / L'I8 MES 12 R$ 1?.000,00 R§

CNPJ: 12.461.653i0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I : eabine!eíúDpotiretama. ce. gov. br .+
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DEÀL

FOI.HÀ

0€

câçambâ basculante,
com câbine simples ou
basculante, sem ar-
condicionado e no
núnimo dois ocupântes
na cÀbinê; cnpâcidâd€
de catp minima de
6.000 kg c volume útil
médio da caçamba de 5

(cinco meúos
cúbicos), movido a

dresel, diteção
hidúulicâ; trâílsmissão
manual, üdros clérricos
nls durs ponas, trevas
elétÍicas. (mânurênçào
prcventiva c corrctiva
poÍ coít, da
contratada, motorista e

combustívcl por conta

t0

Locâçào dc câminhào
caçamba basculante,
com cabioc simples ou
basculante, sêm âr
condicionado c no
minimo dois ocupaotcs
na cebine; capacidadc
dc carg mínima dc
12.000 kg e volume
médio dc 12 m' (doze
meúos cúbicos),
movido a dicscl, direção
hidráulcâ; trâosmissào
mânuâ1, üdÍos eléúicos
nâs duas poÍtâs, travas
elétricrs. (motoristâ e

combusúvcl por cona
da contratantc e
manutençâo preventiva
e corctivâ Po! conta da
contratade) .

M.BENZ /
L1620

N{ÉS 1: RÍ 20 .000,00 RS

11

Locaçào dc vciculo úpo
van, movido r dicscl
capacidade mínima de
15 pcssoas,

condicionado, diteçào
hidráulica ou elétrica,
máximo dc 15 rnos de
fabricaçào.
(mânutençào prcvcÍrriva
e corretiva por cona da
contratada, moroísta c
combustívcl por conta
da contratantc).

FIÂT ,/
DUCATO

MES t2 R$ 18.000,00 R$

t2

Locaçào dc veículo tipo
ônibus, movido a diesel,
caPâcidâdc mínimâ d€
37 pessôrs, dircção
hidráulicr- (mânutenção
preventiva c corretiva
poÍ coôtâ da

M.BENZ,/
MPOLO
TORINO

MES 12 R§ 27.000.00 RS

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emâil :Aâbinete@potiretamâ.ce. sov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000



# ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA -mFtr

rn

OE

OEÀt

FOI.HA:

C)

contratada, mororista e

combustível por conta

13

Locaçào dc vciculo tipo
microônibus, movido â

drescl, câpâcidâd€
míÍrima dc 28 pessoÀs,

aÍ condicionado,
direção hidráúca.
(mânutençào pleventiva
e corrctiva por conu da
cootrâtâdâ, motorista e

combustível por conta
dâ contÍâtânte).

MÂRCOPOLO
,/ vol,q.xE

w9 0N
MES t: Rt 25.000,00 R§

14

Ircâçâo de ceminhào
bâú 3x4, cm dumíoio, e

mínimo três
ocupantcs na cabine,
com capacidade de
cârgÀ mínima de
4000kg, trâosmissâo
mâoual, cquipado com
âr condicionâdo,
dircçào hidráülica ou
eléúicí, alcÍa sonoro
de marcha a ré. Motor e

diesd, cqúpado com
cârrinho pâÍa cârge e

dcscârgâ, com
máximo 15 anos de
fabticaçào/uso, ridros
elétlicos nâs duas
portâs ' trevâs elétricâs.

FORD ,/
CÁRGO 8165

i\fltS R3 16.000.00 RS

VAIOR TOTÂL R§ 72.000,00

CL/í.USUI-À QUÂRTA - DA DoTAçÃo oRçAMENT]|RIA
,1.i. As despcsas dccorientes do contrato a ser celebrâdo com a licitaote venccdora, correrão por c()ntâ dâ dotaçào
()rçamentárià n": 1002.08.122.0003.2.065 - Gcstão Estratégica c r\poio Gerencial da Assistência Social; elemeoto clc

«lespesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços dc Terceiros Pcssoa Jr.rrídica, fonte de rccursos: 1.500.0000.00 Rccr-rrsos

nào vinculxdos dc lmpostos, consignado oo O!çameoto IÍunicipal de 2026.

CLIUSULÀ QUINTA - DA VIGÊNCIA Do coNTRATo
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contâdos da assinatura do contrato, podendo ser

prorrogados nos casos citados nos ârts. 106 e 107 da Iei Federal 14.133/2021.
5.2. À prorogação de que ttata cste item é coodicionada ao atcstc, pela autoÍidadc competente, de que as condições
e os pleços peÍTnanecem vantâjosos para a Âdministração, permitidâ a negociação com o contratado.

crÁusul.A sExTA- DÂs ÁLTERAçÕES Do coNTRÂTo
6.1. Os contratos regidos conforme o afi, 724, da I-ei Federal 14.133/2021, poderào ser alterados, com as deüdas
justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pelâ AdministÍação:
a) quando for necessária a modificação do valot contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa
dc seu obieto, nos limites permitidos por ki;
II- por acordo eotre as partes:
a) quaodo necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de
íornecimento, em face de verificaçâo técnica da inapücabilidade dos teÍÍnos contratuais originários;
b) quaodo necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenienres,

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : sabinete(apotirgtama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

l:
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mantido o valor inicial atuaüzado e vedada a antecipação do pagamento em telação ao cronograma Íinanceiro fixado
sem a cortespondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou sewiço;
c) para restabelecer o equilbrio econômico-hnanceiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortüto ou
íato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inriabüzem a execuçào do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a reparúçào objetiva de risco
estâbclecida no contrato.
6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do ârt. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será

obrigado a aceitâr, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressões de até 250/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. Às alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do ârt. 124 da I-ei Federal 14.133 /2021 não poderào
transfigurar o obieto da contratação.
6.4. Caso haja alteraçào unilateral do contrato que aumente ou diminua os encalgos do contratado, a Adminisuação
deverá rcstabclccer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financciro inicial.
6.5. A extinção do contrato nâo conÊgurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em quc será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
6.6. O pedido de restabelecimento do equil'brio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
conúato e antes de eventual prorrogaçâo nos termos do art. 107 da I-ei Federal14,133 /2021.
6.7 , A formaltzaçào do termo aditivo é condiçào para a erecução, pelo coouatado, das prestaçôes detetminadas pela
Administração no curso da execução do cootrato, salvo oos casos de lustificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

6.8. Â execução do contrato dcverá ser acompanhada e fiscalizada por0l (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administação especialmente dcsignados conforme rcqúsitos estabclecidos oo aE--7::À-Lci

, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assistiJos e subsidiálost4.t33 /2021
com infrrrmaçr-;cs pertioentcs a cssa atribuição.
6.9. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determioando o que íor necessário para a tegtslarização das faltas ou dos defeitos obsen'ados.
6.10. O fiscal do cootrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçâo das medidas convenicntes, a

situação que demandar decisão ou providência quc ultrapasse sua competência.
6.11. O irscal do contrato será auxüado pelos órgãos de assessorameoto jurídico e dc controle ioterno da

Âdminisrraçào, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informaçôes relevantes para prevenir riscrrs na

execuçào contratual.
6.12. Na hipritcsc da contratação de terceiros prcvista no caput dcste artigo, deverào scr obsewadas as sclpintcs
regÍas:
I a empresa ou o profissional contÍatado assunirá responsabiüdade civil objetiva pela veracidade e pela precisão

das informaçôes prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e nâo poderá exercer atribuiçào
própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de terceiros não eximirá de tesponsabüdade o fiscal do contÍato, nos Limites das inlormações
recebidas do terceiro contratado.

cr,Áusul.A sÉTrMÀ- DA FrscAlrzÀÇÃo Do coNTRATo
7.1, À execução do contrat<.: dcverá ser acompanhada c fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,
repÍesentantes da Àdministração especialmente designados conforme req
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, pcrmitida a contratação de terceiros para assisti-los c subsidiálos
com informaçôes pertinentes a essa atribúção.
7.2. O ttscal do contrato anotará em registro própdo todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularizaçào das faltas ou dos defeitos observados.
7,3. O fisca.l do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

sitr.ração que demandat decisão ou providência que ultrapasse sua competênc.ia.
7.4. O fiscal do contrato será auxiüado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de contole interno da

Ádministração, que deverão dirimir dúüdas e subsidiálo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.

úsitos estabelecidos no ârt. 70 d Lei

â\ra-

EDÀL

FOLHA:

mK
uERtcR

OE

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : sabinete@ootiretama.ce.eov.br
CNPJ: I2.461.653/000I-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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CLÁUSULA OITÂVÀ - DA ENTREGÀ DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGAMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINÂNCEIRO
Da Forma De Execução Dos Serviços
8.1. Poderão ser firmados contlatos, que serão úatados de íorma autônoma e se submeterão igualmenre a todas as

dispcrsições constantes da I-ei N".14.133 /2021, nclusive quanto às prorrogaçócs, alteraçôes e rescisôes.

8.2. DÀS ORDENS DE SERVIÇO: Os produtos ücitados/contratados scrào entregues mediante expediçâo de

ORDENS DE SERVIÇO, por parte da administraçào ao licirante vencedor, que indicarào os quantitarivos a serem

entlegues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira
da CONTRATANTE.
8.2.1. Â Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue âo

beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu númeÍo de telefone, ou ainda

remetida via c-mail ao seu eodereço eletr<inico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos soücitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos em no máximo 10 (dez) dias corridos após
emissão de ordem de comora dos locais definidos oela contratanre.

üqüdação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
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Recebimento
8.3 O obieto contratado será recebido de forma provisóriâ ou dcfioitiva, nos termos do artigo 140 da Lei n' 14.133,

de 1" de abril de 2021.
8.3.1 Os prazos para a rea))zação dos recebimeotos proüsório e definitivo dos bens ou serviços contratados, bem

como as coodiçôes específicas de execução e recebimento do obieto, deverão ser definidos no teÍrno de referência,

sendo que o inicio do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do termino do prazo de reccbimento provisório.
8.3.2 Os serviços serão recebidos provisoriamentc, dc forma sumátia, no ato da entrega, juntamente com a notâ
fiscal ou instrumento dc cobrança e<iuivalente, pelo(a) rcsponsável pãló acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito dc postcrior vedficação dc sua confotrnidadc com as cspccificaçõcs constantes oo Tetmo de Reíerência e

na ProPosta.
8.3.3 O recebimcnto proüsório será realizado pelo 6scal de contrato ou eqúpe de hscüzação, por meio de relatório

detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das oconêlcias na execução do contrato, o qual deverá

ser encaminhado ao gestor do contrato pam recebimento definitivo, iuntando documentos comprobatórios, quaodo

lor o caso;

8.4 Os bens poderão ser rejeitâdos, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as espccificaçôes constantes no Termo de Reíerência e na proposta, devcndo ser substituídos no
prazo d,e 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejúzo da aplicação

das penalidades.
8.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contat do recebimento da nota fiscal ou
irstrumeoto de cobrança eqúvalente pela Âdminisuação, após a vcrificação da quüdade dos serviços e consequente
aceitaçâo mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma iustificada, por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aíerição do atendimento das exigêocias contratuais.
8.7 No caso de controvérsia sobre a cxecução do objeto, quanto à dimcnsão, qualidade e quantidade, dcverá set
obseryado o teor do artigo 143 da Í*i o" 14,133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissâo de
Nota Fiscal no quc perine à parcela iocontroversa da exccuçào do objeto, para efcito dc üqúdação e pagamento.
8.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
Íiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a anáüse prévia à

liqúdação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a tesponsabiüdade civil pela soüdez e pela segutança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela períeita execução do contrato.
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de liquidação, na foÍma desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7", §3" da Instrução
Normativa SEGES /ME o" 71 /2022.
8.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçào, no
caso de conuatações decorrentes de despesas cuios valores não ultrapassem o limite de que trâta o inciso II do
artigo 75 da Lei no 14,133, de 1' de abril de 2021.
8.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá veriltcar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
cquivalente apresentado expressa os elementos neccssários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 Â data da emissão;
8.I 1 .3 Os dados do contrato e do órgào conratanre.
8.'l 1.4 O periodo respectivo de execução do contrato.
8.11.5 O valor a pagar; e
8.11.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.12 Havendo erro na apÍeseotâção da nota fiscal ou instrumento dc cobrança eqüvalente, ou circunstância que
impcça a liqüdação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado proüdencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
8,13 À nota fiscal ou instrumento de cobrança eqúvalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da reguladdade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICÂF ou, na impossibüdade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo 68 da inciso II do anigo 75 da ki n' 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.14 A Âdministraçà<t devetá realizar consu.lta ao SICÀF para:
a) verificar a manutenção das condiçôes de habiütação cxigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em [citação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de

contatü com o Podet Púbüco, bem como ocorrências .imped.itivas indiretas (nsrução Normativa n" 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Constatando-se, iuoto ao SICÂF; a situação de irreguladdadc do contratado, será proúdenciada sua notificação,
por escrito, paÍâ qu€, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulatize suâ situação ou, no mesmo plazo, apresente sua

defesa. O prazo podcrá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contÍatante.
8.16 Nâo haveodo reguladzaçâo ou seodo e defesa considerada improccdente, o conftatante deverá comunicaÍ aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal ciuanto à inadimplência do conratado, bem como quanto
à existência de pagâmento a ser efetuado, para que seiânr acionados os mcios pertinentes e necessários para garandr
o recebimento de seus créditos,
8.17 Persistindo a irregularidade, o cootrÍrtznte deveú adotar as medidas necessárias à tescisão contÍatual nos autos

do processo administraúvo correspoodente, assegurada ao contratado a atnpla defesa.

8.18 Havendo a efetiva exccução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do conüaro: caso o contatado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da üqúdação da despesa e

consequente assinarura da ordem de pagâmento pela autoridade competente.
8.20 Forma de pagamento:
8,20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emidda a ordem bancária para pagamento.
8.20.1.2 O pagarnento dcvcrá observat a ordem cronológica de exigibüdade, e subdiddida estabelccidas no artigo
141 da l-ei n' 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuúria prevista na legislação aplicável.
8.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na plaoilha, quando houvet, serào retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legtslaçào vigente.
8.22 O cootratado regularmeote optaote pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemeotar n" 123, de 20O6,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entalrto, o
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ReequiÍbrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legislação úgente, será permiúdo reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno mínimo dc 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
8.24. Os preços serão realustados pela variaçào do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto
Brasileito de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguintc fórmula: Pr=P + G x 9, Onde:
Pr = preço reaiustado;
P = preço atual (antes do reaiuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (? x \) sigmfica o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.25. CONTRÀTÂDÂ, para obtcr direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à

SECRETÂRIÀ DEMÀNDÂNTE, expücitando a forma de aplicação do índice e o valor rcalustado em até 02 (duas)

casas decimais.
8.2ó. Caso a CONTRÂTÂDA não solicite tempesúvamente o Íeaiuste e protrogue o cootrato sem pleiteáJo,
ocorerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contlato.

Da SubContatação
8.28 - A subcontratação não alteÍa a lesponsabilidade da Contatada, a qual continuará íntegra c solidária pcrante a
Contratantc.
8.29 - As subcontratações porvenrura realizadas serão iotegralmente custeadas pela Contratada.
8.30 - A Proponente vencedora da üciaçâo poderá subcontratar os serviços, obieto deste certame, âté o limite
administro pela administração, com a anuência ptéüa da Gestora do Conrato, com a anuência prévia da Gestora
do Contrato, e em pleno cumprimcnto do att 12? daLei F ederol o" 14.133/2021;
8.31 - Não podeú ser subcontratada empresa que tenha panicipado do processo licitatório e que tenha sido
considerada inabiütada.
8.32 - Qualquer subconnatação soroefltc será possÍvel com a anuência prévia da Ptefeinrra Municipal de

Potiretama, que c-rigiú cont!âto fiimado entre â empresa vcncedora e o seu subcontratado, mediante a

apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura Municipal de
Potiretama.
8..1.3 - Da soücitaçào prevista no irem acima, consrará expressamenre qu€ a empresa contratada é a única

responsável por todos os serviços cxccutados pcla Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o obieto desta Licitaçào.
8.34 - O contraro firmado enre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de

Potiretama, que poderá objetar relativamente às cláusulas gue possam ür em seu desfavor ou ensejar
responsabiüdades e encargos de qualquer natureza.

8.35 - Ncste cootrato deverá estar expresso que â empresa CONTRATADA será a única responsável por todos os

seniços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos
que envolvam o obleto proposto desta licitação.
8.36 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRÁTÀNTE com os
subcontratados.
8.37 -Á CONTRÁT,A.NTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subconratadas por razões técnicas ou
adminis trativas.

crÁusul.A NoNA - DAS SÂNÇÕES E rNFRÁçÕES ADMTNISTRÂTrVAS
9.1- Comete infração adminisrradva, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Coouatado que
a) der causa à inexecuçào parcial do cootrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato gue cause gÍave dano à Âdministração ou ao funcionamento dos
sewiços púbücos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de íato superveniente devidamente justificado;

! não celebrar o conúato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçào, quaodo convocado dentro
do prazo de vaüdade de sua proposta;
g) enselar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo iustificado;
h) apreseotar declaração ou documentação falsa exigida pâra o ceÍtame ou prestâÍ declaração falsa durante a

dispensa eleuônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contrataçào ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilicitos com vistas a frusttar os obieúvos do certame;

l) praticar ato lesivo preüsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1' de agosto de 2013.

9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, quando o Cootratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da kt);
9.2.2. Impedimento de licitar e contlatar, quando praticadas as condutas dcscritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, scmpre que oão se justificar a imposição de penaliiade mais grave (an. 15ó, §4", da

Lei);
9.2.3. Declaração de inidciireidade para ücitar e contÍataÍ, qurndo praticadas as condutas descritas nas alineas h, i, !, k
e I do subitem acima destc Conttato, bem como nas âlíneas b, c, d, e, f e g, que lustifiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §5', da I-ei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. morarítia de 0r5 % (cinco décimos por cento) por dia de aü-aso in,ustificado sobÍe o va.loÍ da parcela

inadimplida, até o ümite de l0 (dez) dias.

9.2.4.2. sok (cinco por cento) sobre o valor da contrataçào, caso a prestação ôu entrega seia redtzadt de forma
incompleta ou em desconformidade com âs condiçôes avençadas, sobtc o vâlor da contratação, por dia de

iregularidade na presrâção dos scrviços/cntega dos produtos; limitada sua âplicação até o máximo de 10 (dez) dias.

9.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contÍator no caso da inexccuçâo total do contrato.

9,2.4,4. O auaso superior a 10 dias autoriza a Àdministração 2 ptomover a rcscisão do contrato por
descumprimeoto ou cumprimento irregulat de suas cláusulas, conformc dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, àe 2021.
9.3. A apticaçào das sanções previstas neste Contrato nào exclui, cm hipótese alguma, a obrigaçâo de reparaçào

integtal do dano causado ao Contratante (art. 15ó, §9)
9.4. Todas as sanções previsus neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7).
9.5. Antes da aplicação da multa será faculada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimaçào (an. 157).

9.6. Se a multa apücada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Conttatado, além da perda desse va.lor, a diferença setá descontada da garantia prestada ou será

cobtada iudicialmente (art. '156, 
§8).

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativame nte no
prazo máximo de 15 (qünze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
comPetente.
9.8. A aplicação das sanções rca\zaçse-â em proccsso administrativo que âssegure o contraditório e a ampla defesa

ao Contratado, obserqando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do an. 158 da Lei n" 14.133, de 2021,

para as penalidades de impedimento de ücitar e contratar e de declaração de inidoneidade para ücitar ou contratar.
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):
a) a r,ztureza e a gravidade da in fraçâo cometida;
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b) as pecuüaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Conratante;
e) a implantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme oormas e orientâçôes dos órgãos de

controle.
9.10. Os atos preüstos como infrações administrativas na lri o" 14.133, de 2021, ou em ouüas leis de licitações e

contratos da Administração Púbüca que também sejam tipificados como atos lesivos na t,ei n" 12.846, de 2013,
serão apurados e iulgados coniuntamente, nos mesmos autos, obsenados o rito procedimental e autoddade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.11, Â personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidetada sempre que utüzada com abuso do direito
para facütar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusào
patrimonial, c, nesse caso, todos os efcitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessom ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coügação ou controle, de fato ou de dteito, com o Conratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica préüa (art. 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo má:rimo 15 (qünze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para ltns de publicidadc no Cadasro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Erccutivo Federal. (Aft- 161).
9.13. Às sançôes de impedimento dc liciar e contrataÍ e declaração de inidoncidade para ücitar ou contrarar sào
passíveis de reabilitação na forma do an. 1ó3 da ki n" 14.133/21.

CLIUSULÀ DÉCIMA - DÀS oBRIGÀçÕES Do CoNTRÀTANTE
10.1. Eígrr o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo conratado, de acordô.-com estc insttumento e

seus anexos;
10.2. Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
10.3, Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorrcções verificadas no objeto conttatado, pata
que seja por ele substitúdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas cxpensas;
10.4. Ácompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento üs obrigações pelo contratado;
'10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parccla incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamcntq quando houvcr controvérsia sobre a execu$o do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforne o uLl$À&iÉj!$3/-2]';
10.6. Efetuar o pagamento ao contÍâtâdo do valor correspoodeote a execufro do obieto, no prazo, íorma e

condições estabelecidos neste teÍmo;
10.7. Aplicar as sançôes preüstas na lei e edid quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
'10.8. Emitir cxplicitamente decisão sobrc todas as soücitaçôes e leclamaçõcs relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertiÍrentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do contrato,
10.8.1. A Âdministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da datâ do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contÍatado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Nào responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execuçào do contrato, bem como por qualquer daoo causado a telceiros em decorrência de ato do conuatado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados
'10.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

10.12. Receber o objeto do conttato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme
lei o" 14.133 /21.

CLIUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - oBRIGAçÕES DÀ CoNTRÂTADÂ
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11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constâÍrtes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigaçôes a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:
11.2. Manter preposto aceito pela Âdministrâção no local ou do serviço para representáJo na execução do con-trato.
11.3. Â indicação ou a manutençào do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, des-de que
devidamente justificada, devendo a cmpresa designar outro para o excrcício da atiüdade.
'11.4. Atender às dctcrminações rcgulares emiúdas pelo fiscal do contrato ou autoridadc superior (art. 137, II) e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.5. Âlocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habiütação e

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramenas e utensflios deman-dados, cuja
quantidade, quaüdade e tecnologia deverão atender às recomendações dc boa técnica e a Iegislação de regência;
11.6. Reparar, corrigt, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do conrato, os serüços nos quais sc verificarem vícios, defcitos ou incorreções resu.ltan-tes da exccução
ou dos matcriais empregados;
1 1.7. Responsabilizar-se pclos vícios e danos decorreotes da execução do obleto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (I-ei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Adminis-tração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execu-ção contÍatua1 pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos dcvidos ou da garan-tia, caso eígida no edital, o valor
correspondenre aos danos sofrrdos;
11.8. Não contratar, durante a ügência do contato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colatetd ou pot
afinidade, até o tcrceiro grau, dc üdgeote do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, oos termos do artigo
48, parágrafo único, da ki n" 14.133, de 2021;
11.9. Responsabiüzar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obiêto, bem como por todo e gualquer
dano causado à Âdministração ou tercetos, oão reduzindo essa responsabilidade a Escalização ou o
acompanhamento da exccução contÍatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garanria, caso exigrd4 o valor corrcspondcnrc aos danos softidos;
11.10. Quando não fór possível a verifrcaçâo da regularidade no Sistema de Cadastrameoto Uoificado de

Fornecedores(SlCAF), o contratado deverá entregar ao setot responsável pela fiscaüzação do contr"ato, junto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
l) prorz dc regularidade relativa à Seguridade Social;
2) Cerúdâo Conjunta relatira aos Tributos Federais e à Díúda Âtiva da União;
3) certidôes que cornprovem a regularidade perante a Fazeoda Estadua.l ou Distrital do domicflio ou sede do
contratado;
4) Cerddào de Reg..rlaridade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Ttabalhistas - CNDT;
I 1.11. Responsabilizar-se pelo cumprimênto dc todas as obrigações rabalhistas, preüdenciárias, fiscais, comerciais e

as demais previstas cm legislação específic4 cuia inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante c nào
poderá onerar o obieto do contrato;
11.12. Comunicar ao fiscal do contlato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execuçâo do objeto,
11.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
1'1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibiüdade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação.
11.15. Cumprir, durante todo o pcríodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabiütado da Preüdência Social ou para aprendiz, bem como âs rcservas de cargos prcvistas
em outras normas especificas.
11.15.1. Comprovar âs leservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
conúato, com a indicaçào dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,

parágrafo único da I*i t" 14.133/2021.
1 1.15.2. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obúdas em decorrência do cumprimento do contrato.
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11.15.3. Arcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionameoto dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complemenúJos, caso o
previsto inicialmente em suâ proposta não seia saúsfatóÍio para o atendimento do obieto da contrataçâo, excero
guaodo ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da ki n" 14.133/2021,.
11.15.4.. Alocar os empregados necessátios, com habilitação c conhecimcnto adequados, ao perfeito currprimcnto
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidadc, quüdade e tecnologia deverào atender às recomendações dc boa técnica e a legislação de regência.
11.15.5. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinenre, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Púbücos, mantendo sempÍe ümpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e discipüna.
11.15.6. Não permitir a uúlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de guatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
11.15.7. Promover, se for o caso a guarda, maoutenção e vigilância de matcriais, ferramcntas, e tudo o que for
necessário à execução do obieto, durantc a vigência do contrato.
11.15.8. Providenciar a substituição de qualguer profissional envolvido na execução do obieto conuatual, cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratalte.
11.15.9. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na I-ei Geral de Proteção de Dados, I-ei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteraçôes.
1 

'1.15.10 - Vedar a utilizaçào, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agentc púbüco ocupante de
cargo em comissào ou fun$o de confiança no órgão Contratanre: nos terÍnos do artigo 7o do Decreto nô 7.203, de
2010 cumprir com as demais condiçôes constantes nâ proposta apresentada na licitação.
11.15.11 - Responsabiüzar-se pelos ücios e danos decorrcntes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 11 a27,
do Código de Deíesa do Consumidot (-ei n" 8.078, de 1990).
11.15.12. Obedecer de forma criteriosa todas as condiçôcs elcncadas no Fdital e TERMO DE REFERENCIA.

CIÁUSUIâ DÉCIMA SEGUNDA. DÂ FRAUDE E DA coRRIJPÇÂo
12.1. Âs licitantes devem observat e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratadoq se admitida subcontratafo, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de ücitação, de
contratação e de execut'o do objeto contrâtual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corruptâ": oferecer, dar, rcceber ou solicitar, dirca ou indiÍetâmentc, qua.lquer vantagem com o obietivo
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo dc influenciar o processo de licitação ou
de execução de contrato;
c) "prática conlúada": esqucmatizx ou estabelecer um acordo enüc duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgào licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e

não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar danq direta ou indirctamente, às pcssoas ou sua propricdade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obsuutiva":
(1) destruir, ÍalsiEcar, alterar ou ocultar provâs em inspeçôes ou fazer declaraçôes falsas aos representantes do
otganismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçôes de prárica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo Enanceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresâ ou pessoa fisica, para a outorga de
conúatos hnanciados pelo organismo se, em qualquer momeoto, coostata! o envolümento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptâs, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao parucipar
da ücitação ou da execução um cofltÍato financiado pelo organismo.
12.3. Consideraodo os propósitos dos itens acima, a ücitante vencedora como condição para a contratação, deverá
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concordar e autorizaÍ que, na hipótese de o conftâto vir a ser financiado, em paÍte ou integtalmente, por organismo
Íinanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o orgaaismo financeiro e/ou pessoas

por ele formalmeote indicadas possam inspecionar o local de execução do contlato e todos os documentos e

registtos relacionados à licitaçâo e à exccução do contrato,
12.4. Â contratante, gamntida a préüa defesa, aplicará as sanções adminisrativas pertinentes, preústas em lei, se

comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas cormptas,
fraudulentas, conlúadas ou coercitivas, no decorrer da ücitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem preiúzo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULÀ DÉCIMA TERCEIRÂ - DA RESCISÃo
13.1. À inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hotrver uma das ocorrências
13,1. O contratado tetá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
13.1.1. Supressão, por parte da Âdministração, de obras, serviços ou comprâs que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administraçâo, poÍ prazo superior a 03 (três)

meses;

13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmente impreüstas desmobüzaçôes e mobilizações e outras previstas;
13.1.4. Átraso superior a 2 (dois) mescs, contzdo da cmissão da lota fiscal, dos pagameotos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Administrâção por despesas dc obras, serviços ou fornccioentos;
13.1.5. Não liberação pela Âdministração, nos prazos contratuais, de área, local ou obieto, para execução de serr.iço
ou fornecimento, e de footes dc materiais naturais especiÍicadas no prolcto, indusive devido â atÍaso ou
descumprimento das obrigaçôes atribúdas pelo contrato à Âdministraçâo relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas públicas ou a ücenciamento ambienta.l.
13.2. As hipóteses de extinçào a quc se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarào as seguintes

disposições:
'13.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbeção da oricm interna ou de guerra,
bem como quândo decorrerem de ato ou fato que o contratado teoha praticado, do qual tenha participado ou para o
qual tenha conuibúdo;
13.2.2. Âssegurarão ao contratâdo o direito de optar pelâ suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalização da situação, admitido o Íestabelecimento do equrlíbiio econômico-financeiro do contrâto, na foma da

alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da I*i n." 14.133 /2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTÀ - DÀs MULTÂ§
14.1. Pelo atraso injustificado na execução do seniço, será aplicada multa dc 0,1% (zero r,írgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o lzlor total do contrato.
14.2. Pelo atraso injustificado na cxccução do serviço superior a 30 (tdnta) dias, contados do termo de ordem de
scrviço, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atlaso, desde o primeiro dia de atraso,

calculado sobre o valor total do conuato.
14.3. Pelo descumprimento injustiÍicado de quaisquer das outras cláusüas contratuais que não aquelas relacionadas
ao affaso na execução do serviço, será aplicada multa de 27n (dois por cento) sobre o valor do contrato.
14.4. Â multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este conüato e aplique outras sanções.

14.5. Â multa, apücada após rcgular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente
devidos pela CONTRÂTAIiTE, inclusive de eventual gatantia prestada, ou cobrada iudicialmente.
14.6. Da aplicaçâo de qualquer multa será a CONTRÂTADÀ intimada para tecolhêJa aos coíres do
CONTRÂTÂNTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas apücadas à CONTRATADA não poderá ütrapassar a 300Á (trinta por cento) do valor
global do contrato, nos termos do art. 156, §3", da ki n" 14.133/2021

CLÁUSULA DECIMÂ QUINTÂ - DOS CÀSOS oMISSOS
15.1. Para as situações nào previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela ki n." 14,133/2021,rc qte
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ela prever, bem como demais legislações peninentes ao objeto deste instrumcnto.

crÁusur-À DECTMA sExTA - DA puBlrcrzAçÃo
16.1. Incumbirá ao contlatante dir.ulgar o presente insmrmento no Ponal Nacional de Contrataçôes Púbücas

@NCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 8", §2', da Lci n. 12527, de 2011, cfc art.7", §3", irciso V, do D ecreto o.7.724, de 2012.

cl-Áusul-À DÉCIMÂ SÉTIMA - DÀ ExrINçÃo Do coNTRATo
17.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão morivos para extinção do contraro, a qual
deverá ser formalmeote motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
situações:
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações,
dc projetos ou de prazos;
lI-desatcnümeoto das dcterminações regularcs emitidas pela autoridade dcsignada para acompanhar e fiscalizar sua
execuçào ou por autoridade superior;
lll-alteração social ou modificaçào da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de conclür
o contrato;
IV-decretação de íalência ou de insolvência civil, dissolufo da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortúto ou força maior, regularmenrc complovados, impeditivos da execução do contrato;
\Il- razôes de interesse público, justiftcadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade conüatante;
VII - nâo cumprimento das obrigações relativas à rcserva de cargos prevista em lei, bem como em out!âs norrnâs
cspecíficas, para pessoa com deficiêocia, para reabütado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contratado terá direito à extiação do contrato nas seguintes hipóteses:
l- suptessão, por parte da Administração, dc obras, serviços ou complas que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do ümite petmitido no art. 125 dal-a 14.133 /2021
II- suspensão de execução do contrato, por ordcm cscria da Àdministração, por prazo superior a 03 (rês) meses;
Ill-repetidas suspcnsôes que totalizem 90 (novcnta) dias úteis, indcpeodentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobüzaçõcs e mobiüzações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de palcelas de
pagâmentos devidos pela Admiaisração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos;
V- nào liberaçào pela Âdminisuação, nos pÍâzos contrâ$ais, de árca, local ou objeto, para execuçào de obra, serviço
ou fornecimento, e de fontes de rrrjteriais natuÍais especificadas no ptojeto, inclusive devido a atraso ou
descumprimeoto das obrigações atribúdas pelo contrato à Àdminisuação relaciooadas a desapropÍiaçào. a

desocupação de áreas púb[cas oua licenciamento ambiental.
17.3. Âs hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as seguinres
disposiçôes:
I- nào serão admitidas cm caso de calamidade púbLica, de grave perturbação da ordem interoa ou de guerta, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o conuatado tenha praúcado, do qual tenha participado ou para o qual
tenha contribúdo;
II- assegurarão ao contratado o dfueito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admit.ido o restabelecimento do equilíbrio econômico-Íhanceiro do contrato, na forma da
alíoea "d" do inciso II do caput do art. 124 àal.r,i 14.133/2021.
17.4. Os emitentes das gatantias previstas no an.96 da l-,ei 14.133 /2021 deverão ser noúficados pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
17.5. A extinçào do contrato poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decoüente de sua

própria conduta;
ll- consensual, por acordo enue âs paÍtes, por concüação, por mediação ou por comitê de resoluçào de disputas,
desde que haja interesse da Administraçãol
III- determinada por decisão arbitral, em decorência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão iudicial.
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17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de
autorizaçào escrita e fundameotada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Adminisração, o contratado será ressarcido pelos pre!úzos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devolução da garantia;
II- pagamentos devidos pcla execução do contrato até a data de extinçâo;
III- pagamento do custo da desmobilização.
17.8. Â extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá âcârÍetâr, sem prejuízo das sanções

previstas na ki 14.133/2021,as seguinres consequências
I- assunçào imediata do obieto do conúato, no estado e local em que se enconüaÍ, por ato próprio da

Administração;
II- ocupação e utiüzação do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados oa

execução do contrato e necessários à sua continúdade;
III- execução da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Administração Púbüca por prejuízos decoÍÍentes da nào execuçào;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Âdministração Púbüca;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV- retenção dos créditos decorreotes do contrato até o ümite dos prejuÍzos causados à Administração Pública
e das multas aplicadas.

17.8.1, Na hipótese do inciso II do caput do item 77.3, o ato deverá ser precedido de autodzação expressa do
secretário(a) municipal competent€.

crÁusur-A DECIMÂ oITAvÀ - Dos EFErTos DA ExTrNçÃo CoNTRATUAL
18.1. CUI-PÀ EXCI-USN,{ DÀ ADIVIINISTRAÇÀO: Quando a extingo decorrer de culpa cxclusiva da

Administração, o contratado scrá ressarcido pelos prejrúzos regularmentc comprovados que houver sofrido e terá
direito a:

18.1.1. Devolução da Epranria (se íor o caso)i
18.1.2. Pagarrentos deviclos pela execução do contrato até a data de extinção;
17.1.3. Pagemento do cus«r da desmobüzação.
17.2. DETERI\íINÀDÂ LIN I LÂTERALMENTE PELA ADMINISTR 4.ÇÃO: Â extinção determinada por ato
unilateral da Âdministração poderá acaretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as scgurnres

consequências:
17.2.1. Âssunção imediata do obieto do cootrâto, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da

Administraçào;
17.2.2. ()cupação e uúlização do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execuçào clo contrato e ncccssários à sua continúdade.

CIÁUSULA DÉCIM.A. oITÀvA - DA NULIDADE CoNTRÂTUÂI
18.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso nâo seja possível o
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nüdade do contrato someote será
adotada na hipótese em que se revelar medida de intercsse púbüco, com avaliaçào, entre outÍos, dos seguintes
asPectosi
18.2. Impactos econômicos e Íinanceiros decorrentes do atraso na ftúção dos benefícios do objeto do contrato;1.2.
Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do araso na frúçâo dos beneíícios do
objeto do conrrato;
18.3. Moúvação social e ambiental do contrato;
18.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservaçào das instalações e dos serúços já executados;
18.6. Despesa inerente à desmobilizaçào e ao posterior rerotno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo tin:lar do órgâo ou entidade para o saneamento dos indícios de
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itregularidades apontados;
18.8. Custo totâl e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das patcelas
envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
18.10. Custo para realizaçâo de nova licitação ou celebração de novo contrato;
18.11. Custo de oportunidade do capital durante o período dc paralisaçâo.
18.12 Caso a paraüsação ou anulação não se revele med.ida dc interesse púbüco, o poder público deveú optar pela
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejüzo
da apuração de responsabiLidade e da âplicação de penaüdades cabíveis.
i8.13. Â declaração de nüdade do contrato administrativo requererá aoáüse préüa do interesse púbüco envolvido,
na forma do art. 147 da hi n." 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos iurídicos que o
contrato deveria prodr-rzir ordinariamente e desconstituindo os iá produzidos.
18.14. Caso não seja possívcl o retorno à situaçâo fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenizaçào por
pcrdas e danos, sem prejúzo da apuração dc responsabilidade e apücação das penalidades cabíveis.

18.15. Â nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejúzos regularmente comprovados, desde

que não lhe seja imputável, e será promoüda a responsabüzaçào de quem lhe tenha dado causa.

18.1ó. Nenhuma contratação será feita sem â caÍacterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos
orçamenúrios para pagâmeoto das parcelas conúatuâis vincendas no exercício em que for redizada a contrataçào
sob pena de nulidade do ato e dc responsabfização de qucm lhe tiver dado causa.

Parâgrúo único: Áo declarar a nüdadc do conmâtq a autoridadc, com vistas à continuidade da atividade
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova

contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prortogável uma única vez.

cl,Áusur-À DECTMA NoNÀ - DA PROTEçÃO DE DÂDOS PE§SOAIS
'19.1. As partes envolvidas deverâo observat as d.isposições da 

'-*' 
in" 13.709 /2018 (ki Geral de Proteção de Dados

- LGPD), quanto ao tratarÍlento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à finalidade e

boa-íé na utilização de informações pessoais para consccução dos fins a que se propôe o prcscntc conüato com
compÍometimento na proteção dos dircitos fundamentais de überdade e de privacidade e do üwc dcsenvolvimento
da personalidadc da pessoa oaturât rclativos ao tratamento destes dados em meios fisicos e digitais.
19.?. Para efeitos legais, o Município de POTIRETAMÂ, figura na qualidade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Contratada para úatamentq sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados

próprios de suas atividades e tÍatamentq a Contratada será a Controladora dcstes.
19,3. O eventual acesso, pcla Contratada, às bases de dados que contcnham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio implicará à Contratada, seus empregados e prcpostos na obrigaçào de sigilo, culos teores
declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relaçâo aos dados, informações ou documentos de qualquer narurcza,
eübidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhccimento ou te! acesso, em razào

deste contrato, ficando, na íorma da lei, responsáveis pelas consequências da sua dir"ulgação indevida e/ou
descuidada ou de sua incorreta utüzação, sem preiúzo das penalidades apücáveis nos termos da [-GPD.
19.4. Em caso de oecessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestaçào do serviço, esta será

realizada mediante prévia aprovação do Município, com a responsabilização da Contratada na obtenção do
consentimento dos titulates (salvo nos câsos em que opere outrâ hipótese legal de ratamento). Os dados assim

coletados só poderão ser utilizados na execuçào dos serviços especificados neste conttato, e em hipótese alguma
podcrào ser compartilhados ou utilizados pâra outros fins, não afastadas as penalidades apücár'cis oos termos da
LGPD
19.5. Â Cootratada deverá fornecer conhecimento fotmal aos seus empregados e plepostos das obrigações, deveres,
sançôes e condiçôes acordadas neste item, inclusive no tocante à Políúca de Ptivacidade do Município, cujos
princípios deverão ser apücados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata este item.
19.6. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a finalização do
tratamento para o qual foram coletados nos casos üstados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados:
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a) Cumprimento de obdgação legal ou regulatória pelo Conuolador;
b) Estudo por órgão de pesqúsa, garantida, sempre que possível, a anonimizaçâo dos dados pessoais;
c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.
19.7. Â Conratada cooperará com o Município no cumprimento das obrigações reíerentcs ao exercício dos direitos
dos titulares preüstos na LGPD e demais legrslações e regulamentaçôes do tema em ügor e também no
atcndimento de requisições e determinações dos órgãos de controle administrativo em geral.
19.8. O Eocarregado de dados ind.icado pela Contratada manterá contâto formâl com o Encarregado de dados pelo
contrato indicado pclo Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ococência de qualquer incidentc que
impüque violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possâ âdotaÍ as ptoüdências devidas, na
hipótese de questionamento das autoridades competeotes.
19.9. Pzra casos considerados omissos em relação ao úatamento dos dados pessoais que forem confiados à

Contratada, e não puderem set resolvidos com ampaÍo na LGPD, deverâo ser submetidos ao setor responsável oo
Município para que decida previamente sobre a qucstão.
19.10. Eventuais responsabi.lidades das partes serão apuradas conforme estabelecido no Termo de Refetência e

também de acordo com o que dispõe a seção III, Câp. \aI da LGPD.

CIÁUSULA VIGÉSIMÁ - Do FoRo
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato não passiveis de solução pela via administrativa,.reounciando as partes a qualquer outro por mais
privilegrado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o prcsente instrumento, em
03 (três) vias de igual forma e teorr perânt€ 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta
seus jurídicos e legais efeitos.

POTIRE'I'^MÂ ' CE, 28 de agosto de 2026.

N'I,\RIA ALIN OLÂNDA BEZERRÁ
SIlCRET,'\RIÀ DE ASSISTIjNCIÂ SOCIÂL, TR-{BÂIHO E HÁBITÀÇÀO
PREFEITURÂ MUNICIPAI DE POTIRETAMÂ
CONTRÂTANTE rranrLr/'\Lrr AsÍnado de foínà drgrtal

FERNANDES POIUADIFIRNANDFS'- ELtls olggaazo:t:
ELIAS:039988263 Dadosi 2026.08.2s

43 10:41:15 -03'0ô'

I.JÂDI FERNÂNDES ELIÂS
REPRESENTÂNTE LEGAL
BL SOLUÇÔES LTDA
CONTRATÂDA

TESTEMUNHAS:

Úuc|r+'.r- k 
^1"

?,^. (, n\)
cPF N.J Cií9. :6? . c\v'g -g Y

/

OEÀL

aut( FOLHA:q
m

RrcÂ-RUB

OE

Rua: Expcdito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I : sabi n ete aíDD oti retanta.ce ov.s br
CNPJ: 12.461.65i/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

'1.

?n,,-tr,,- .1o; -.^/J^ 11,^,,- f- srl,,.
cPh N." ó?i rra-<q1,Yã- -


